
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.885 - PR (2013/0423017-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MOURA GERTRUDES 
  ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S)
  ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA 
AGRAVADO : IRENI BENITE DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAUL BARBI E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE 
JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.885 - PR (2013/0423017-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS 
ADVOGADOS : ALEXANDRE MOURA GERTRUDES 
  ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S)
  ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA 
AGRAVADO : IRENI BENITE DOS SANTOS 
ADVOGADO : RAUL BARBI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por COMPANHIA 

EXCELSIOR DE SEGUROS contra decisão do i. Ministro Presidente Felix 

Fischer (e-STJ Fls. 264/266), que conheceu de agravo para negar seguimento 

ao recurso especial que interpusera.

Nas razões do regimental, a agravante insurge-se contra a incidência da 

Súmula 7/STJ, tendo em vista a legitimidade da CEF a intervir no processo e a 

possibilidade de remessa dos autos à Justiça Federal. 

É o relatório.   
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 457.885 - PR (2013/0423017-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o agravo regimental não merece prosperar.

A parte agravante não trouxe argumentos hábeis a derruir a decisão ora 

agravada, razão pela qual a mantenho, pelos seus próprios fundamentos, a 

seguir transcritos (e-STJ Fls. 264/265):

A eg. Segunda Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento dos EDcl nos EDcl no Recurso Especial Repetitivo n.º 
1.091.393/SC (Relª. p/ Acórdão Minª. Nancy Andrighi, DJe de 
14/12/2012), processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que "o ingresso da CEF na lide somente 
será possível a partir do momento em que a instituição financeira 
provar documentalmente o seu interesse jurídico, mediante 
demonstração não apenas da existência de apólice pública, mas 
também do comprometimento do FCVS, com risco efetivo de 
exaurimento da reserva técnica do Fundo de Equalização de 
Sinistralidade da Apólice – FESA", nos termos da seguinte ementa:
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. SFH. SEGURO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE.
INTERVENÇÃO. LIMITES E CONDIÇÕES. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. ART. 543-C DO CPC.
1. Nas ações envolvendo seguros de mútuo habitacional no âmbito do 
Sistema Financeiro Habitacional – SFH, a Caixa Econômica Federal – 
CEF – detém interesse jurídico para ingressar na lide como assistente 
simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 29.12.2009 – 
período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 
478/09 – e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao 
Fundo de Compensação de Variações Salariais – FCVS (apólices 
públicas, ramo 66).
2. Ainda que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a 
vinculação do contrato ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF 
carece de interesse jurídico a justificar sua intervenção na lide.
3. O ingresso da CEF na lide somente será possível a partir do 
momento em que a instituição financeira provar documentalmente o 
seu interesse jurídico, mediante demonstração não apenas da existência 
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de apólice pública, mas também do comprometimento do FCVS, com 
risco efetivo de exaurimento da reserva técnica do Fundo de 
Equalização de Sinistralidade da Apólice – FESA, colhendo o processo 
no estado em que este se encontrar no instante em que houver a efetiva 
comprovação desse interesse, sem anulação de nenhum ato anterior.
4. Evidenciada desídia ou conveniência na demonstração tardia do seu 
interesse jurídico de intervir na lide como assistente, não poderá a CEF 
se beneficiar da faculdade prevista no art. 55, I, do CPC.
5. Na hipótese específica dos autos, tendo o Tribunal Estadual 
concluído pela ausência de vinculação dos contratos de seguro ao 
FCVS, inexiste interesse jurídico da CEF para integrar a lide.
6. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos 
infringentes".
Verifica-se, portanto, que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento deste eg. Superior Tribunal de Justiça.
Registre-se que, para se concluir em sentido contrário ao que restou 
expressamente consignado no v. acórdão recorrido - segundo o qual 
"no caso concreto, não há qualquer prova quanto ao ramo a que 
pertence a apólice em questão" -, seria necessário o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula 7 
desta eg. Corte, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

Assim, não obstante a agravante sustente a necessidade de remessa dos 

autos à Justiça Federal, verifica-se, conforme já consignado, ser inarredável a 

incidência da Súmula 7/STJ à espécie, mormente tendo em vista as 

peculiaridades delineadas no caso, no qual não restou demonstrado o efetivo 

comprometimento do FCVS, em atenção à jurisprudência consolidada desta 

Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0423017-6 AREsp 457.885 / PR

Números Origem:  201200400867  923780902

EM MESA JULGADO: 18/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA

ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S)
AGRAVADO : IRENI BENITE DOS SANTOS
ADVOGADO : RAUL BARBI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Sistema Financeiro da Habitação - 
Seguro

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO GONÇALVES DE RUEDA

ALEXANDRE PIGOZZI BRAVO E OUTRO(S)
ALEXANDRE MOURA GERTRUDES

AGRAVADO : IRENI BENITE DOS SANTOS
ADVOGADO : RAUL BARBI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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